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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059893-51.2014.815.2001
Origem : 5ª Vara da Família da Comarca da Capital 
Relatora                  : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : Jilnei Costa Lima 
Advogado : Eduardo Monteiro Dantas(OAB/PB 9.759) 
Apelada    : Lucí Correia Lima 
Defensora : Conceição de Lourdes Borborema Arcoverde

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  DIVÓRCIO.  FIXAÇÃO 
EX  OFFICIO  DE  ALIMENTOS  A  FILHOS  MENORES. 
POSSIBILIDADE.  DIREITO  INDISPONÍVEL. 
INOCORRÊNCIA  DE  SENTENÇA  EXTRA  PETITA. 
DESPROVIMENTO.

A sentença que concede alimentos a filhos menores não se 
revela  extra  petita,  uma  vez  que  tratando-se  de  direito 
indisponível pode ser fixado de ofício pelo magistrado.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do 
Recurso e negar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Jilnei  Costa 
Lima,  hostilizando sentença (fls.  33/35)  do Juízo da 5ª  Vara da Família da 
Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Divórcio  c/c  Partilha  de  Bens 
ajuizada em face de Lucí Correia Lima. 

A sentença  julgou parcialmente  procedentes  os  pedidos, 
decretando o divórcio de Jilnei Costa Lime e Lucí Correia Lima, que voltará a 
usar o nome de solteira, ou seja, Lucí Correia dos Santos, e fixando a guarda 
unilateral das menores Sara Ismila Correia Lima e Rebeca Willa Correia Lima, 
em favor do cônjuge varoa.

Condenou,  ainda,  o  cônjuge  varão  ao  pagamento  de 
alimentos em favor das filhas menores,  no percentual  de 30% dos valores 
percebidos junto ao INSS, sendo 15% para cada filha. 

Em  suas  razões,  fls.  52/61,  o  recorrente  sustenta  o 
julgamento extra petita, já que não houve pedido de fixação de alimentos. Por 
fim, postula o provimento do apelo. 

Sem o oferecimento de contrarrazões, consoante certidão, 
fl. 64. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 73/77, opina 
pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora
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O  apelante  se  insurge  contra  a  sentença  que  fixou 
alimentos em favor das suas filhas menores, no percentual de 30% dos valores 
por ele percebidos junto ao INSS, alegando que houve violação dos limites do 
que foi pedido, sendo, pois, extra petita. 

Pois bem.

Apesar de não haver pedido de fixação de alimentos na 
inicial ou na contestação, nas Ações de Divórcio é plenamente viável a fixação 
de pensão alimentícia de ofício pelo magistrado em favor dos filhos menores, 
já que o direito aos alimentos é indisponível, nos termos do art. 1.707 do CC.

Sendo  assim,  não  há  qualquer  vício  na  sentença  que 
arbitra  pensão  alimentar,  ainda  que  ex  officio,  levando  em  consideração  a 
presumida  necessidade  das  menores  e  a  possibilidade  do  genitor,  ora 
apelante, em prestá-lo.

Desta feita, a sentença que concede alimentos aos filhos 
menores não se revela extra petita, devendo ser mantida.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO.  DIVÓRCIO.  CITAÇÃO  EDITALÍCIA.  LOCAL 

INCERTO.  POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO  DE  ALIMENTOS  EX 

OFFICIO. DIREITO INDISPONÍVEL. GUARDA COMPARTILHADA. 

IMPOSSIBILIDADE. PAIS RESIDENTES EM ESTADOS DISTINTOS. 

I- Nas ações de divórcio litigioso é admitida a citação por edital da 

parte que se encontra em rumo ignorado, ou seja, sem a precisão do 

seu  endereço.  II-  A  sentença  que  concede  alimentos  aos  filhos 

menores  não  se  revela  extra-petita,  uma  vez  que  tal  direito  é 

indisponível e pode ser fixado de ofício pelo magistrado. III- Não se 

admite a guarda compartilhada dos filhos quando os pais residem em 

estados diferentes, em razão da impossibilidade, não obstante possa 

ser garantido o direito de que a mãe fique com os filhos durante as 

_____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059893-51.2014.815.2001 3



férias  escolares.  (TJMA;  Rec  0000388-13.2011.8.10.0114;  Ac. 

126403/2013;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Jorge  Rachid 

Mubárack Maluf; Julg. 07/03/2013; DJEMA 21/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE SEPARAÇÃO CONVERTIDA EM 

DIVÓRCIO.  PRELIMINAR DE  NULIDADE  DA SENTENÇA POR 

EXTRA PETITA.  Os  limites  da  ação  de  divórcio  se  estabelecem  a 

partir das alegações de ambas as partes - petição inicial e contestação. 

Logo,  ainda  que  o  autor  não  tenha  requerido  a  partilha  de  bens, 

tampouco  a  fixação  de  alimentos  em  favor  da  parte  adversa,  a 

sentença que assim definiu não é extra petita. (...) (TJRS. 70047243860 

RS , Relator: Alzir Felippe Schmitz, Data de Julgamento: 26/04/2012, 

Oitava Câmara Cível,  Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

02/05/2012).

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO, mantendo incólume a sentença.   

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz,  dele participando,  além desta Relatora,  o Exmo.  Dr. 
Marcos  William de  Oliveira,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Presente à sessão,  o Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 03 de junho de 2016. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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